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Ex.
mo

 Senhor Presidente, 

A Comissão gostaria de agradecer à Assembleia da República os seus pareceres sobre 

os seguintes atos: 

 proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o 

programa InvestEU, {COM(2020) 403 final} 

 proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 

Regulamento (UE) 2015/1017 no que diz respeito à criação de um Instrumento 

de Apoio à Solvabilidade, {COM(2020) 404 final} 

 proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria um 

Mecanismo de Recuperação e Resiliência {COM(2020) 408 final} 

 proposta de regulamento do Conselho que cria um Instrumento de Recuperação 

da União Europeia para apoiar a recuperação na sequência da pandemia de 

COVID-19 {COM(2020) 441 final} 

 proposta alterada de regulamento do Conselho que estabelece o quadro 

financeiro plurianual para o período de 2021 a 2027 {COM(2020) 443 final} 

 proposta alterada de decisão do Conselho relativa ao sistema de recursos 

próprios da União Europeia {COM(2020) 445 final} 

 e proposta alterada de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 

estabelece o Horizonte Europa – Programa-Quadro de Investigação e Inovação 

e que define as suas regras de participação e difusão, de decisão do Parlamento 

Europeu e do Conselho  que estabelece o programa específico de execução do 

Horizonte Europa — Programa-Quadro de Investigação e Inovação, de 

regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o Instrumento de 

Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação 

Internacional e de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 

define regras para o apoio aos planos estratégicos a estabelecer pelos Estados-

Membros no âmbito da política agrícola comum (planos estratégicos da PAC) e 



 

2 

financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) e pelo Fundo 

Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), e que revoga o 

Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho e o 

Regulamento (UE) n.º 1307/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho 

{COM(2020) 459  final}. 

A Comissão felicita-se pela conclusão da Assembleia da República segundo a qual os 

objetivos destas propostas, que fazem parte do pacote de recuperação, não podem ser 

suficientemente realizados pelos Estados-Membros e que é necessária uma ação a nível 

da UE.  

A Comissão congratula-se com o acordo unânime alcançado pelo Conselho Europeu, em 

21 de julho de 2020, sobre o quadro financeiro plurianual 2021-2027 e o pacote de 

recuperação. Este acordo histórico, que apoia a abordagem apresentada pela Comissão, 

constitui uma prova da capacidade da Europa para agir e revelar solidariedade em 

tempos de crise, e aproveita a oportunidade para manter a promessa europeia de um 

futuro melhor. É importante que os parlamentos nacionais continuem a colaborar com 

os seus governos para ajudar a garantir que o pacote de recuperação seja rapidamente 

adotado. Os parlamentos nacionais têm também uma responsabilidade direta aquando 

da aprovação da decisão relativa aos recursos próprios por cada Estado-Membro, em 

conformidade com as suas normas constitucionais, após a sua adoção pelo Conselho. A 

Comissão está convicta de que a Assembleia da República fará tudo o que estiver ao seu 

alcance para facilitar a rápida entrada em vigor desta decisão e do pacote de 

recuperação, que são essenciais para a criação de um novo dinamismo nas nossas 

economias e sociedades a fim de ultrapassar a crise da COVID-19. 

No acordo alcançado em 21 de julho, os membros do Conselho Europeu não retiveram o 

Instrumento de Apoio à Solvabilidade. 

A Comissão considera que o diálogo político com os parlamentos nacionais é essencial 

para estabelecer a ligação entre as instituições e os cidadãos da União Europeia e 

espera poder prosseguir futuramente o diálogo político com a Assembleia da República. 

Com os melhores cumprimentos, 

 

      Dubravka Šuica 

Membro da Comissão 
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